
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.728.871 - ES (2018/0053273-6)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : SELMA JESUS DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE OU DE RESTRITIVA DE DIREITOS 
SUBSTITUTIVA. INADIMPLEMENTO DA PENA DE MULTA. 
PRESCRIÇÃO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade diante da existência de 
previsão legal e regimental para que o relator julgue, 
monocraticamente, o recurso especial quando constatar óbices de 
admissibilidade ou se fundamentar na jurisprudência dominante desta 
Corte Superior.
2. Extinta pelo seu cumprimento a pena privativa de liberdade ou a 
restritiva de direitos que a substituir, o inadimplemento da pena de 
multa não obsta a extinção da punibilidade do apenado, porquanto, 
após a nova redação dada ao art. 51 do Código Penal pela Lei n. 
9.268/1996, a pena pecuniária passou a ser considerada dívida de 
valor e, portanto, possui caráter extrapenal, de modo que sua 
execução é de competência exclusiva da Procuradoria da Fazenda 
Pública.
3. Nessa linha, não há falar em competência do Juízo da Execução 
Penal para decidir a respeito da prescrição da pena de multa 
convertida em dívida de valor, uma vez que, independentemente da 
origem penal da sanção, a multa restou convolada em obrigação de 
natureza fiscal e, por essa razão, a competência passou a ser da 
autoridade fiscal.
4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis 

Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. 

Ministro Sebastião Reis Júnior. 

 
Brasília (DF), 21 de junho de 2018

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.728.871 - ES (2018/0053273-6)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : SELMA JESUS DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

SELMA JESUS DOS SANTOS agrava de decisão da minha 
relatoria, às fls. 356-359, por meio da qual neguei provimento ao seu recurso 
especial.

Sustenta a defesa que a matéria não comportava o julgamento 
monocrático e que, "[a]o debater o próprio mérito do recurso especial, a 
decisão guerreada ultrapassou os comandos legais e regimentais, ao menos com 
relação aos limites interpostos pelo novo Código de Processo Civil e pelo 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça" (fl. 368).

Aduz, ainda, que "há decisões desta Corte em sentido 
diametralmente oposto ao firmado no citado julgado" (fl. 369), como 
verificado, por exemplo, no julgamento do AREsp 1.249.155/ES.

Pleiteia, caso não haja reconsideração da decisão anteriormente 
proferida, seja o feito submetido à apreciação do Órgão Colegiado, para que se 
dê provimento ao recurso especial.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.728.871 - ES (2018/0053273-6)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE OU DE RESTRITIVA DE DIREITOS 
SUBSTITUTIVA. INADIMPLEMENTO DA PENA DE MULTA. 
PRESCRIÇÃO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade diante da existência de 
previsão legal e regimental para que o relator julgue, 
monocraticamente, o recurso especial quando constatar óbices de 
admissibilidade ou se fundamentar na jurisprudência dominante desta 
Corte Superior.
2. Extinta pelo seu cumprimento a pena privativa de liberdade ou a 
restritiva de direitos que a substituir, o inadimplemento da pena de 
multa não obsta a extinção da punibilidade do apenado, porquanto, 
após a nova redação dada ao art. 51 do Código Penal pela Lei n. 
9.268/1996, a pena pecuniária passou a ser considerada dívida de 
valor e, portanto, possui caráter extrapenal, de modo que sua 
execução é de competência exclusiva da Procuradoria da Fazenda 
Pública.
3. Nessa linha, não há falar em competência do Juízo da Execução 
Penal para decidir a respeito da prescrição da pena de multa 
convertida em dívida de valor, uma vez que, independentemente da 
origem penal da sanção, a multa restou convolada em obrigação de 
natureza fiscal e, por essa razão, a competência passou a ser da 
autoridade fiscal.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ(Relator):

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais 
requisitos da admissibilidade. No entanto, não obstante os esforços perpetrados 
pela ora agravante, não constato fundamentos suficientes a infirmar a decisão 
agravada, cuja conclusão mantenho.
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Ab initio, convém assinalar que: "O julgamento monocrático do 
agravo em recurso especial, com esteio em óbices processuais e na 
jurisprudência dominante desta Corte, tem respaldo nas disposições do CPC e 
do RISTJ" (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.477.669/SC, Rel. Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe 2/5/2018).

Conforme salientei, a Terceira Seção desta Corte Superior, sob 
a égide dos recursos repetitivos, art. 543-C do CPC, no julgamento do REsp n. 
1.519.777/SP, de minha relatoria, DJe 10/9/2015, firmou posicionamento no 
sentido de que, extinta pelo seu cumprimento a pena privativa de liberdade ou a 
restritiva de direitos que a substituir, o inadimplemento da pena de multa não 
obsta a extinção da punibilidade do apenado, porquanto, após a nova redação 
dada ao art. 51 do Código Penal pela Lei n. 9.268/1996, a pena pecuniária 
passou a ser considerada dívida de valor e, portanto, possui caráter extrapenal, 
de modo que sua execução é de competência exclusiva da Procuradoria da 
Fazenda Pública. Abaixo, ementa do referido julgado:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSAMENTO SOB O RITO DO 
ART. 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. CUMPRIMENTO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE OU DE RESTRITIVA 
DE DIREITOS SUBSTITUTIVA. INADIMPLEMENTO DA PENA 
DE MULTA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 
POSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO. 1. Recurso Especial 
processado sob o regime previsto no art. 543-C, § 2º, do CPC, c/c o 
art. 3º do CPP, e na Resolução n. 8/2008 do STJ. 2. Extinta pelo seu 
cumprimento a pena privativa de liberdade ou a restritiva de direitos 
que a substituir, o inadimplemento da pena de multa não obsta a 
extinção da punibilidade do apenado, porquanto, após a nova redação 
dada ao art. 51 do Código Penal pela Lei n. 9.268/1996, a pena 
pecuniária passou a ser considerada dívida de valor e, portanto, possui 
caráter extrapenal, de modo que sua execução é de competência 
exclusiva da Procuradoria da Fazenda Pública. 3. Recurso especial 
representativo da controvérsia provido, para declarar extinta a 
punibilidade do recorrente, assentando-se, sob o rito do art. 543-C do 
CPC a seguinte TESE: Nos casos em que haja condenação a pena 
privativa de liberdade e multa, cumprida a primeira (ou a restritiva de 
direitos que eventualmente a tenha substituído), o inadimplemento da 
sanção pecuniária não obsta o reconhecimento da extinção da 
punibilidade.

Registrei que, nessa linha, não há falar em competência do Juízo 
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da Execução Penal para decidir a respeito da prescrição da pena de multa 
convertida em dívida de valor, uma vez que, independentemente da origem 
penal da sanção, a multa restou convolada em obrigação de natureza fiscal e, 
por essa razão, a competência passou a ser da autoridade fiscal. Colaciono 
julgado do Supremo Tribunal Federal:

Ementa: Execução penal. Agravo regimental no habeas corpus. Crimes 
financeiros  arts. 4º e 22 da Lei n. 7.492/86. Pena privativa de 
liberdade cumulada com pena de multa. Indulto da primeira e inscrição 
da segunda na dívida ativa da União. Juízo da execução penal 
incompetente para analisar o pedido de indulto da multa.
[...]
2. In casu, o paciente foi condenado à pena privativa de liberdade, 
cumulada com pena de multa, pela prática dos crimes descritos nos 
arts. 4º e 22, da Lei n. 7.492/86, e, após o trânsito em julgado da 
sentença, foi iniciada a execução da pena privativa de liberdade, sendo 
a pena de multa convertida em dívida de valor e encaminhada à 
Fazenda Pública para execução, ex vi do art. 51 do Código Penal. 
Posteriormente beneficiado com o indulto da pena privativa de 
liberdade, o paciente requereu o indulto da pena de multa, tendo o 
Juízo da Execução Penal se declarado incompetente para julgar o feito 
em face da conversão daquela em dívida de valor, ante o 
deslocamento da competência para a autoridade fiscal.
[...]
4. Não obstante a higidez do fundamento do ato impugnado, e apenas 
ad argumentandum tantum, é consensual que a pena de multa pode 
ser alcançada pela prescrição da pretensão punitiva, nos termos do art. 
114, I e II, do Código Penal, tanto a pena cominada in abstracto 
quanto a concretamente fixada na sentença ainda não transitada 
em julgado, ao passo que a prescrição da pretensão executória 
da pena de multa, vale dizer, da pena resultante de sentença 
transitada em julgado, há de ser questionada junto à autoridade 
fiscal à luz do Código Tributário Nacional, por expressa 
disposição do art. 51 do Código Penal.
5. Ainda a título argumentativo, não há falar em competência do Juízo 
da Execução Penal para decidir a respeito da pena de multa convertida 
em dívida de valor. Destarte, independentemente da origem penal da 
sanção, a multa restou convolada em obrigação de natureza fiscal e, 
por essa razão, a competência para passou a ser da autoridade fiscal, 
por força da Lei n. 9.268/96, que deu nova redação ao art. 51 do 
Código Penal.
6. Agravo regimental desprovido. (HC n. 115.405 AgR/SP, Rel. 
Ministro Luiz Fux, 1ª T., DJe de 17/12/2012, destaquei)
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Desse modo, a despeito da existência de decisão monocrática a 
amparar a tese sustentada pelo agravante, esta Corte, em recentes julgados, 
tem reiterado o posicionamento adotado na decisão agravada, como se vê da 
seguinte ementa:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENA DE MULTA. PRESCRIÇÃO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
DAS EXECUÇÕES FISCAIS.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior, sob a égide dos recursos 
repetitivos, art. 543-C do CPC, no julgamento do REsp n. 
1519777/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 
10/09/2015, firmou posicionamento no sentido de que extinta pelo seu 
cumprimento a pena privativa de liberdade ou a restritiva de direitos 
que a substituir, o inadimplemento da pena de multa não obsta a 
extinção da punibilidade do apenado, porquanto, após a nova redação 
dada ao art. 51 do Código Penal pela Lei n. 9.268/1996, a pena 
pecuniária passou a ser considerada dívida de valor e, portanto, possui 
caráter extrapenal, de modo que sua execução é de competência 
exclusiva da Procuradoria da Fazenda Pública.
2. Não há falar em competência do Juízo da Execução Penal para 
decidir a respeito da prescrição relacionada à pena de multa 
convertida em dívida de valor, uma vez que, independentemente da 
origem penal da sanção, a multa restou convolada em obrigação de 
natureza fiscal e, por essa razão, a competência passou a ser da 
autoridade fiscal. Precedente do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.724.378/ES, Rel. Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, 5ª T., DJe 07/05/2018)

No caso, entendeu o Tribunal de origem que, "caso a Fazenda 
venha a ajuizar a execução fiscal, nela será arguida e debatida a prescrição do 
débito" (fl. 308). Assim, o acórdão recorrido está em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior, e é de que a pena de multa pode ser 
atingida pela prescrição, contudo, a competência para tanto é do Juízo com 
competência fiscal.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0053273-6 REsp 1.728.871 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  000000224653  00185671820178080024  100170036840  100170036840201701622770  
185671820178080024  222201005399  224653

EM MESA JULGADO: 21/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SELMA JESUS DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
CORRÉU    : EDNA AUGUSTO SANTIAGO 
CORRÉU    : DEBORA DO CARMO FIRMINO DE JESUS 
CORRÉU    : ANDREIA DIAS DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SELMA JESUS DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis 
Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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